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PREGÃO ELETRÔNICO   011/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE  

 

 

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição, com fornecimento parcelado, de 
materiais de construção que contemplam as áreas ACABAMENTO/PINTURA, FERRAMENTAS, 
ALVENARIA/ESTRUTURA, MATERIAL DE COBERTURA e TUBOS (MANILHAS), utilizando como 
critério o maior percentual de desconto, tomando como referência a Tabela SINAPI – 
Referência de Preços de Insumos, não desonerada, abrangência Minas Gerais, visando o 
atendimento da Administração Municipal. 

 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais). 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 04/04/2024 às 09:00h (horário de Brasília)  
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior desconto  
 

MODO DE DISPUTA:  Aberto   
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

2 
 

 
 

SUMÁRIO  

 

1. DO OBJETO.......................................................................................................... ...................3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS.......................................................................................................4 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.........................................................................................4 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO...............................................................................................5 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO...............................................................................................5 

6. DO CREDENCIAMENTO..........................................................................................................8        

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO...........................9 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA..........................................................................................10        

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCE.12 

10. DA FASE DE JULGAMENTO...............................................................................................................16     

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO...............................................................................................................17     

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS....................................................................................................18    

13. DOS RECURSOS................................................................................................................................19     

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS...........................................................................................................20    

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO................................................21  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS................................................................................................................22 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

3 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

(Processo Administrativo nº 029/2024) 

 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Sebastião da Vargem Alegre, situada à 

Praça José Honorato de Almeida, 83, centro, nesta cidade de São Sebastião da Vargem Alegre 

– MG, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, cujas especificações detalhadas encontram-se devidamente descritos, 

caracterizados e especificados no Termo de Referência e nos Anexos que acompanham o 

Edital. 

 

Regem a presente licitação toda a legislação aplicável à espécie, especialmente as normas de 

caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, com 

as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 

039/2023, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis, bem 

como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, 

normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitam incondicional e 

irrestritamente. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para futura e eventual aquisição, com 

fornecimento parcelado, de materiais de construção que contemplam as áreas 

ACABAMENTO/PINTURA, FERRAMENTAS, ALVENARIA/ESTRUTURA, MATERIAL DE COBERTURA e 

TUBOS (MANILHAS), utilizando como critério o maior percentual de desconto, tomando como 

referência a Tabela SINAPI – Referência de Preços de Insumos, não desonerada, abrangência Minas 

Gerais, visando o atendimento da Administração Municipal, visando o atendimento da 

Administração Municipal, conforme condições descritas neste Edital e seus Anexos 

integrantes. 

 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 01 item, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para  lote que o 

compõem. 

1.3. A Tabela SINAPI pode ser encontrada no site oficial da Caixa Econômica Federal. 
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1.3. Integra este Edital, como se nele estivesse transcrito o Termo de Referência – Anexo, 

assim como todas as especificações neste contidas. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações 

enumeradas abaixo:  

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

3.3.90.30.00.2.06.00.08.243.0012.2.0028 1.500.000  

3.3.90.30.00.2.06.00.08.482.0008.2.0030 1.500.000  

3.3.90.30.00.2.13.00.08.244.0002.2.0063 1.500.000  

3.3.90.30.00.2.13.00.08.244.0018.2.0090 1.500.000  

SECRETARIA DE SAÚDE  3.3.90.30.00.2.05.00.10.122.0002.2.0026 1.500.000  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.365.0006.2.0022 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.122.0002.2.0015 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.361.0007.2.0019 1.500.000  

SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.30.00.2.02.00.04.122.0002.2.0006 1.500.000 

SECRETARIA DA 

AGRICULTURA 

3.3.90.30.00.2.08.00.20.122.0002.2.0040 1.500.000 

SECRETARIA DOS ESPORTES, 

LAZER E TURISMO 

3.3.90.30.00.2.12.00.27.812.0014.2.0050 1.500.000 

MANUTENÇÃO PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS  

3.3.90.30.00.2.07.00.15.452.0015.2.0035 1.500.000 

MANUT. CONVÊNIO POLÍCIA 3.3.90.30.00.2.02.00.06.181.0001.2.0010 1.500.000 
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MILITAR/FLOREST/CIVIL 

Secretaria de Infra Estrutura 3.3.90.30.00.2.07.00.15.122.0002.2.0033 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.00.15.452.0015.2.0034 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.00.15.452.0015.2.0037 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.00.20.606.0015.2.0038 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.01.17.512.0015.2.0039 1.500.000 

 

2.2. O valor global estimado para a licitação é de: R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais). 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO              

4.1. O critério de julgamento da presente licitação é o maior percentual de desconto  

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO        

5.1. Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto licitado, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras 

Públicas. 

5.1.1. Somente poderão participar desta licitação empresas situadas numa distância de até 30 

(trinta) Km da sede do Município de São Sebastião da Vargem Alegre/MG. 

5.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

5.2.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 
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5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

pregão eletrônico. 

5.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

5.7 Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo 

e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou 

Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com 

proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 8.429/1992 

e alterações posteriores. 

5.8. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do 

objeto do presente certame. 

5.9. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do 

Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta 

licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seu quadro 

funcional profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo 

apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 

5.10. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da 

elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo 

quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador 

do Termo de Referência. 

5.11. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
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entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5.12. Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente, empresas controladoras, 

controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, 

conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.13. Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente, que se enquadrem nas demais 

disposições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5.14. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 

equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

federal. 

5.14.1. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve 

informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber 

intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 

5.15. Não será permitido a participação de licitantes que estejam reunidas em consórcio; 

5.16. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes DECLARAÇÕES: 

5.16.1. Que declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste 

Edital. (Declaração de conhecimento do Edital) 

5.16.2. Que declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado de Previdência Social. (Declaração de reserva de cargos) 

5.16.3. Que sob pena de desclassificação, declara que as suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. (Declaração de proposta econômica) 
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5.16.4. Que declara para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. (Declaração de Não-Emprego de menores). 

5.16.5. Que declara não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. (Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante) 

5.16.6. Que declara, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, estar ciente do 

cumprimento da reserve de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

trabalho da Previdência Social e que, se aplicando ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade prevista na legislação. (Declaração de 

Acessibilidade) 

5.16.7. Que declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. (Declaração de Inexistência de Fato Superveniente).  

5.16.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

5.16.8.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.16.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.17. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital 

6. DO CREDENCIAMENTO              
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6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras Públicas 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão em sua forma 

eletrônica. 

6.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

6.1.2. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

6.2. O cadastro deverá ser feito pelo licitante no Portal de Compras Públicas, acessando o 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.3. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção 

de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

10 
 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                    

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
8.1.1. Desconto sobre valor total do item; 
 
8.1.2. Marca; 
 
8.1.3. Fabricante; 
 
8.1.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
8.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
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8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
8.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
8.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

8.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações pública, quando participarem de licitações públicas; 

 

8.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
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Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em  
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.4. No caso de diligência, será disponibilizado no sistema um campo próprio para troca de 
mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico de processamento do certame, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
9.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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9.9. O intervalo mínimo de diferença dos percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

 
9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto. Os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

 

9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, podendo ser auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 

9.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

9.12.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar será automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances na seguinte forma: 

  

9.12.6.1. Na ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 
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9.12.6.2. Na ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

 

9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem dos subitens anteriores. 

 

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
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9.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
9.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
9.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
9.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto na ordem do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.19.1.2. Para fins do item 9.19.1., o Pregoeiro poderá abrir diligências para solicitar a 

documentação dos licitantes empatados, nos moldes do art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

 

9.20. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado. 
 
9.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
 
9.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
9.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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9.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante. 
 
9.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
10.3. Constatada a existência de sanção, nos moldes legais, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
10.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
 
10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
10.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 
10.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
10.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
10.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

17 
 

10.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.8, só será considerada após 
diligência, provocada pelo Pregoeiro ao setor técnico adequado, que comprove: 
 
10.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
10.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
10.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito à, constantes do termo de referência:  
a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação econômica–financeira; 
c) Documentação relativa à habilitação fiscal; 
d) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
e) Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
11.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
  
11.2.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP); 
 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

18 
 

11.2.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
11.2.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
 
10.1.2. Para fins de habilitação, será observado o preenchimento “sim ou não”, em campo 
próprio do sistema eletrônico, das declarações constantes nos subitens do item 4.14 deste 
Edital. 
 
11.3. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 
exceto nos casos admitidos pela legislação. 
 
11.4. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 
declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 
específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) 
dias, contados até a data da realização da licitação. 
 
11.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação. 
 
11.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 11.4, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
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12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
13. DO RECURSO 
13.1. Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão manifestar a intenção de interpor recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo concedido na sessão pública. 
 
13.2. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a oportunidade 
de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término do prazo da 
recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 
 
13.3. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única 
e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos 
estabelecidos no item anterior. 
 
13.4. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, nos moldes do art. 165 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
13.4.1. Poderá ocorrer pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, nos moldes do 
inciso II, do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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13.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente e o acolhimento do 
recurso importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
 
13.7. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas as 
disposições dos arts. 165 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 
independentemente do disposto no subitem 14.4 do Edital, sujeitando-as as penalidades 
previstas no subitem 14.2 
 
14.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade 
Requisitante poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 
seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 
Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou 
parcial da obrigação, inclusive, nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 
d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”, observará os seguintes 
parâmetros: 
 
14.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
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14.3.2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 
Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem 
anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida; 
14.3.3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 
não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos 
de extinção por culpa da CONTRATADA; e 
 
14.3.4. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 
(dois por cento). O atraso superior 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a 
promover a rescisão do Contrato. 
 
14.3.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
14.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
observadas as demais formalidades legais. 
 
14.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput deste item poderão ser aplicadas 
juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de 
rescisão unilateral do Contrato. 
 
14.6. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 14.2 não possuem caráter 
compensatório, e, assim, pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade 
pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
14.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 
mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
14.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como 
antes da recomposição do valor da garantia tenha sido descontado em virtude de multa 
imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do processo de pagamento. 
 
14.9. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação integral do dano causado à Administração Pública. 
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14.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos , 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento 
 
15.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por 
forma eletrônica no sistema, através do endereço eletrônico 
 
15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada da nova data para a realização do 
certame. 
 
15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
15.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
 
15.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no endereço eletrônico 
https://www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br, sendo de responsabilidades dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
 
15.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto o contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
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mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br e no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
 
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

http://www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br/
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16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
16.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
16.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
16.11.4.            ANEXO IV - Modelo de Proposta 
16.11.5.            ANEXO V – Modelo de declarações.  
 
 
São Sebastião da Vargem Alegre, 20 de março de 2024. 
 

Deberson Junior Machado 

Secretário de infraestrutura 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO 

 

Processo Administrativo n° 029/2024 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com o 
planejamento do São Sebastião da Vargem Alegre e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação. 
 
O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços 
que, nos termos da art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, 
sintetiza as principais decisões e informações acerca do objeto a ser contratado, a definição 
da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da modalidade eleita, critério 
de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação. 
 

1.2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Apesar de estar presente no corpo do Estudo Técnico Preliminar elaborado previamente a este 
Termo de Referência, cumpre expor a demanda que originou a realização deste processo 
licitatório. 
 
A necessidade da contratação decorre da demanda apresentada pelas secretarias municipais 
para a aquisição de MATERIAL BÁSICO, MATERIAL DE ACABAMENTO/PINTURA, FERRAMENTAS, 
MATERIAL, MATERIAL DE ALVENARIA/ESTRUTURA, MATERIAL DE COBERTURA e MANILHAS, na 
intenção de atender à demanda por obras públicas de maneira eficiente, fazendo-se 
necessário adquirir uma ampla gama de materiais, uma vez que, dependendo da obra, os 
materiais divergem entre si. 
 
A aquisição dos materiais adequados é essencial para garantir a qualidade e a segurança das 
construções e para cumprir os requisitos estabelecidos pelos órgãos reguladores. 
 
Alguns exemplos de materiais comumente necessários incluem cimentos, massa corrida, tinta 
entre outros. A seleção e aquisição desses materiais devem ser baseadas em projetos e 
especificações técnicas para garantir maior eficiência e durabilidade das obras públicas. 
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Dessa maneira, considerando tratar-se de um processo licitatório, que atende a todas as 
secretarias, a necessidade de sua realização decorre da demanda apresentada pelas 
secretarias para a realização de obras públicas para benefício da população. 
 
A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/21), estabelece as normas 
para licitações e contratos da administração pública, incluindo obras e serviços, e visa garantir 
a igualdade de oportunidades, a competitividade e a transparência nas contratações públicas, 
bem como a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) que estabelece 
normas de finanças públicas no Brasil, incluindo a realização de despesas com obras públicas.  
  
A utilização da tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil) na aquisição de materiais para construção oferece várias vantagens, onde dentre elas: 
 
Referência de preços: A tabela SINAPI fornece uma referência confiável de preços de materiais 
utilizados na construção civil, que são atualizados periodicamente. Isso ajuda a evitar preços 
inflacionados ou fornecedores que cobrem valores acima do mercado. 
 
Transparência e padronização: A tabela SINAPI é amplamente utilizada em todo o país, o que 
promove a padronização dos preços e a transparência nas aquisições de materiais 
para construção, tanto no setor público como privado. 
 
Facilidade de comparação: Com a tabela SINAPI, é possível comparar preços de diferentes 
materiais e fornecedores de forma simples e rápida, auxiliando na tomada de 
decisão quanto à melhor oferta disponível. 
 
Economia de recursos: Utilizar a tabela SINAPI na aquisição de materiais pode contribuir para 
a economia de recursos públicos, uma vez que os preços de referência são estabelecidos com 
base em pesquisas e análises de mercado. 
 
Garantia de qualidade: A tabela SINAPI, além de fornecer os preços, também define as 
especificações técnicas dos materiais. Isso contribui para a garantia de qualidade das obras 
públicas, pois orienta na escolha dos materiais adequados 
 
Ademais, verifica-se ser inviável a locação dos materiais que constituem o objeto da presente licitação, 

nos termos do art. 44 da Lei Federal n. 14.133/2021, eis que são considerados materiais de consumo 

caracterizados, em sua maioria, pelo uso único, razão pela qual não se verifica vantajosidade em sua 

locação.  

Diante da finalização da vigência dos contratos que prevê o fornecimento dos itens elencados 

no anexo deste documento, far-se-á necessário a tomada das providências cabíveis; 
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Nos autos do processo administrativo licitatório eletrônico em que se insere este Termo de 
Referência, dada a definição já realizada no ETP pela utilização do PE para aquisição do objeto. 
 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
2.1 OBJETO 
 
O presente tem como objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição, com 

fornecimento parcelado, de materiais de construção que contemplam as áreas 

ACABAMENTO/PINTURA, FERRAMENTAS, ALVENARIA/ESTRUTURA, MATERIAL DE COBERTURA 

e TUBOS (MANILHAS), utilizando como critério o maior percentual de desconto, tomando 

como referência a Tabela SINAPI – Referência de Preços de Insumos, não desonerada, 

abrangência Minas Gerais, visando o atendimento da Administração Municipal, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  CONSUMO 

ESTIMADO 

1 Insumos da tabela SINAPI que congregam a área 

de materiais de construção - ACABAMENTO em 

geral, PINTURA interno e externo, FERRAMENTAS, 

ALVENARIA/ESTRUTURA, COBERTURA e TUBOS 

(cód. Tabela SINAPI n.º 

7725,7745,7750,7761,7762, 7785, 37451, 37453).  

Percentual 

de 

desconto  

710.000,00 

 

2.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) contados 
da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021.  
 
2.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2.2 NATUREZA 

Os itens dos lotes que constituem o objeto do presente processo licitatório são classificados 
como bens de natureza comum, de fornecimento contínuo e de qualidade comum. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
4.1. A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, 

a análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular 

na fase preparatória do processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme 

dispõe o art. 11, inciso I, e o art. 18, inciso VIII, ambos do referido texto legal: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se 

refere ao ciclo de vida do objeto; 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: [...] 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, 

para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido ao Estudo 

Técnico Preliminar, apresentando a descrição da solução como um todo: 

Art. 18 [...] 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
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melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: [...] 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

Com fundamento nos pontos supracitados, é necessário fazer uma análise sobre o lote deste 

processo licitatório, e, de tal forma, frisa-se que o ciclo de vida desses bens inclui geralmente 

as seguintes etapas: aquisição, baseada em pesquisa e seleção dos objetos que atendam as 

demandas das entidades, transporte e entrega, utilização e descarte. 

Para fins do presente processo licitatório, adotou-se como base a divisão feita pela 

Consultoria-Geral da União em seu Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, subsídio 

recentíssimo e que já considerou, em sua elaboração, tanto as disposições da legislação 

licitatória quanto aquelas da Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

Analisando, contudo, o singular destaque dado pela Lei Federal n. 14.133/2021 às questões 

relativas à manutenção do bem ao descrever o seu ciclo de vida (art. 18, § 1º, inciso VII, e art. 

34, § 1º), optou-se por abordá-las em uma etapa à parte do uso, estando, assim, dividido o 

ciclo de vida em: produção, distribuição, uso, manutenção e disposição final: 

Produção: É a primeira fase do ciclo de vida de um objeto. Nessa etapa, são realizados todos 

os processos necessários para criar o produto, incluindo o seu planejamento, a obtenção de 

matérias primas, a fabricação, a montagem e os testes. 

Distribuição: É a fase seguinte, na qual o produto é transportado e disponibilizado ao 

consumidor final. Essa etapa inclui o armazenamento, o transporte, a embalagem e a entrega 

do produto pelo fornecedor. 

Uso: É a fase principal, em que o consumidor utiliza o produto por um período ou o consome, 

se for o caso. Considera-se aqui a sua função, facilidade e instruções de uso, vida útil e 

segurança. 

Manutenção: É a fase em que ocorrem as atividades de reparo, armazenagem, limpeza e 

conservação do produto para mantê-lo funcionando adequadamente e prolongar sua vida útil. 

Ocorre tanto por parte do usuário do produto, através das informações e suporte técnico a 

serem fornecidos pelo fabricante/fornecedor, quanto diretamente por este, ao realizar a 

assistência técnica, o conserto ou mesmo a substituição. 
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Disposição final: É a última fase do ciclo de vida de um bem, que se refere à forma como o 

produto é descartado após o fim de sua vida útil. Deve dispor sobre as possibilidades para tal, 

os meios de realizá-las e os impactos ambientais de cada uma. 

Neste viés, o ciclo de vida dos materiais para construção possui diversas etapas pelas quais 

um material passa desde sua extração ou produção até sua disposição final. Essas etapas 

incluem: 

Extração de matérias-primas: Nesta fase, os recursos naturais, como minerais, madeira, areia, 

etc., são extraídos do meio ambiente para a produção dos materiais de construção. 

Produção: As matérias-primas extraídas passam por processos de fabricação nas indústrias, 

onde são transformadas em materiais de construção, como tijolos, concreto, aço, vidro, etc. 

Transporte: Os materiais de construção são transportados das fábricas para os locais de 

construção, envolvendo o uso de transporte terrestre, marítimo ou aéreo, o que pode ter 

impacto ambiental devido a emissões de gases de efeito estufa. 

Construção: Os materiais são utilizados para a construção de edifícios, estruturas e 

infraestruturas, formando a base física da obra. 

Uso e manutenção: Durante a fase de uso, os materiais são utilizados e, posteriormente, 

podem exigir manutenção regular para garantir sua durabilidade e segurança. 

Renovação ou reforma: Em algum momento, a estrutura pode passar por renovação ou 

reforma, o que pode envolver a substituição de alguns materiais ou a incorporação de novos. 

Demolição: No final da vida útil da estrutura, ocorre a demolição, onde os materiais de 

construção são removidos e descartados ou reciclados. 

Disposição final: Os materiais de construção podem ser destinados para aterros sanitários, 

reciclados para outras aplicações, revendidos ou reutilizados em novos projetos. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
a) Conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar, poderão participar desta licitação todas e 

quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam 

especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório – em especial 
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neste Termo de Referência e no Edital e nos seus anexos – e nos regramentos e normativas 

existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

 

b) Participação na presente licitação de apenas empresas ou sociedades situadas numa 
distância de até 30 (trinta) Km da sede do Município de São Sebastião da Vargem Alegre/MG. 

 
A delimitação geográfica prevista no instrumento convocatório encontra respaldo no 

disposto no art. 47 da Lei Complementar n. 123/06: 
 

“Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.” 

 
Tendo em vista a busca pela promoção do desenvolvimento econômico e social no 

âmbito municipal, como intuito de fomentar o comércio local e regional, nos termos da lei, 
uma vez que no município possui 3 empresas cujo objeto equivale ao objeto licitado, além de 
garantir a sustentabilidade exigida nas contratações públicas. 
 

Sob o prisma do tratamento diferenciado disposto no art. 47 da Lei Complementar n° 
123/2006, vem se admitindo a delimitação de distância de localização geográfica, quando 
tratar-se de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte. 
 

Nesse contexto, destaco os seguintes precedentes desta Corte de Contas: 
 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS. 
FORNECIMENTO DE PNEUS NOVOS. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. LIMITAÇÃO A SOCIEDADES 
EMPRESÁRIAS LOCAIS E REGIONAIS. PREVISÃO EM LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO 
MUNICIPAL E REGIONAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE 
CONTAS. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. 

1.O art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 2006, dispõe que deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e 
empresas de pequeno porte, com vistas à promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, à ampliação da eficiência 
das políticas públicas e ao incentivo à inovação tecnológica. 
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[...] 
 
4.As justificativas dos responsáveis pela condução do pregão presencial, 

relativamente ao estabelecimento de raio de localização geográfica para 
potenciais participantes em no certame, mostraram-se plausíveis, pois essa 
condição editalícia visou salvaguardar a satisfatória e eficaz execução do futuro 
contrato, para que serviços rotineiros e essenciais não sofressem a mínima 
solução de continuidade, e estão em conformidade com o entendimento do 
Tribunal em casos análogos. [DENÚNCIA n. 1058765. Rel. CONS. GILBERTO 
DINIZ. Sessão do dia 30/05/2019. Disponibilizada no DOC do dia 23/07/2019.] 

 
 
DENÚNCIAS. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. 

AQUISIÇÃO DE PNEUS. [...] RESTRIÇÃO POR DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA. [...] 
5. É possível estabelecer critérios de restrição geográfica nas licitações 

em que se estabelece tratamento diferenciado às microempresas e às empresas 
de pequeno porte localizadas regionalmente, nos termos da Lei Complementar 
n. 123/2006, desde que a Administração justifique os motivos para o seu 
emprego, abordando as particularidades do objeto e do mercado 
local/regional. [DENÚNCIA n. 1031577. Rel. CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO. 
Sessão do dia 17/11/2020. Disponibilizada no DOC do dia 15/01/2021. ] 

 
 

A barreira geográfica visa atender também ao princípio da eficiência (relação custo-
benefício), pois nem sempre a proposta de menor preço será a de melhor relação custo-
benefício para a administração. Sobre este tipo de restrição, ao examinar uma licitação para 
contratação de oficinas mecânicas, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE/MG 
na DENÚNCIA N. 932347/ 2017, decidiu que” a restrição quanto à localização da oficina da 
contratada, imposta para atender a contento a Administração Pública, é medida que vai ao 
encontro do binômio custo-benefício, que, por sua vez, se coaduna com o princípio da 
economicidade”. 

 
Desta forma, a colocação da cláusula, a respeito da delimitação geográfica leva em 

consideração os seguintes motivos: logística e custo. Considerando que a fornecimentos dos 
materiais por empresas distantes, situadas em municípios longínquo inviabilizaria a agilidade 
e aumentaria em muito os custos (frete).  

Ademais, a delimitação geográfica não restringirá o caráter competitivo, uma vez que 
as empresas situadas nos Municípios de Mirái, Guiricema e Rosario da Limeira, estarão aptas 
para participarem. 
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c) A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam no próprio 

descritivo dos lotes a serem licitados e no presente Termo de Referência presentes nos autos 

deste processo licitatório e que também estarão anexas ao edital. 

 

d) É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista junto ao PMSSVA. 

 

Atendimento às Normas Técnicas 

5.1. Como requisito para a contratação, o item do lote licitado deve atender às legislações e 

normas técnicas que estabelecem os requisitos de dimensões, material, uso, manutenção, 

descarte, entre outros. As normas a serem atendidas, a depender do bem em específico e sem 

exclusão de outras que vierem a ser aplicáveis, são: 

I. Tabela sinapi; 

II. Nova Lei de Licitações e Contratos 14.133/21. 

 
Sustentabilidade: 
5.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos requisitos que se baseia no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. 

Cumprir as normativas e legislações concernentes a sustentabilidade ambiental, conforme 

segue abaixo: 

. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 

na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 
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A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer 

outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 

Os interessados deverão respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

 
5.3. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
Na presente contratação não haverá vedação de marcas ou fabricantes de produtos. 
 
5.4. Da exigência de amostra 
 Não serão exigidas amostras para os itens objetos desta contratação. 
 
5.5. Da exigência de carta de solidariedade 
Não será exigida carta de solidariedade para esta contratação. 
 
5.6. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.7. Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

 
5.8 Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada secretaria ocorrerão por conta 
do Fornecedor. 
 
5.9 Ficará sob total responsabilidade do fornecedor realizar o transporte adequado e manter 
em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo 
a sua total eficiência e qualidade. 
 
5.10. Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de material correrão por 
conta exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de 
peças/equipamentos, horas técnicas e deslocamento de pessoal. 
5.11. O prazo de validade para os itens argamassas e cal hidratada, será de 12 meses, 

considerando que o material foi fabricado no mês da entrega. Para cimento a validade será de 

90 dias considerando que o material foi fabricado no mês da entrega. Para os demais itens a 
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validade MÍNIMA será de seis meses e a garantia dos materiais a serem entregues não poderão 

ser inferiores a 6 (seis) meses, contados da emissão da nota fiscal. 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
Condições de Entrega 
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 2(dois) dias, contados da ordem de fornecimento. 
 
6.2.  A entrega será de acordo com requisição do demandante em quantidade e local. 
 
6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
5.4. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços (podendo ser na zona rural ou 
no perímetro urbano):  
 

ENDEREÇO  DEPARTAMENTO PÚBLICO, 

CONFORME ORDEM DE 

FORNECIMENTO  

Horário  

Rua Emilio Carlos de Almeida Sec. de Educação 07:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 

Rua Salvador Luiz Masse  Escola Coronel João Vieira  08:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 

Rua Salvador Luiz Masse Creche Municipal Terezinha Maria 

de Jesus Lima  

08:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 

Comunidade do Rio Preto - 

Zona Rural  

Escola Municipal Francisco Borges  07:00 as 11:00 

Comunidade do canteiro – 

Zona Rural 

Unidade de Saúde   07:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 
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Comunidade do Bom Jesus da 

Floresta – Zona Rural. 

 07:00 as 11:00 

Rua Emilio Carlos de Almeida Secretaria de Assistência Social 07:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 

Rua Emilio Carlos de Almeida Policia Militar 07:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 

Praça José Honorato de 

Almeida 

Prefeitura Municipal  08:00 as 11:00 

12:00 as 17:00 

Rua Emilio Carlos de Almeida Secretaria de Saúde  08:00 as 11:00 

12:00 as 16:00 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  
6.2 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 
 
7.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
Exigências de habilitação 
7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação econômica–financeira; 
c) Documentação relativa à habilitação fiscal; 
d) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
e) Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
7.2. Da Habilitação Jurídica: 
7.2.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
7.2.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 
forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 
documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 
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7.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 
 
7.2.4. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 
administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 
 
7.2.5. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 
Administração e averbação no registro competente. 
 
7.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.2.7. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 
7.3. Da Habilitação Econômico-financeira: 
7.3.1. Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (demonstrações 
contábeis) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
7.3.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e Demonstração do Resultado do Exercício que apresentem valores dos 2 (dois) 
últimos exercício, conforme art.176, § 1º da Lei 6.404/76 e inciso I do art. 69 da Lei 
14.133/2021 e assim apresentados: 
a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da proponente; ou 
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, ou; 
e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, 
devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega 
estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 
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7.3.3. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar 
apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do 
responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 
 
7.3.4. Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 
referidos limitar– se–ão ao último exercício. 
 
7.3.5. Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência 
civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. 
 
7.4. Da Habilitação Fiscal: 
7.4.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
7.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta 
licitação. 
 
7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
7.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
7.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
 
7.4.5.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante 
deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto 
a de tributos imobiliários. 
 
7.4.5.2. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS; 
 
7.4.5.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A - Da consolidação das leis do 
trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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7.4.6. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
 
7.4.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de negativa. 
 
7.4.6.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.5. Documentação relativa à habilitação social e trabalhista: 
7.5.1. Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, 
emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, de que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, 
sob as penas da lei. 
 
7.5.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeito negativo. 
 
7.6. Da Qualificação Técnica: 
7.6.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade 
técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão 
para desempenho a contento de objeto semelhante. 
 
7.6.2. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por 
empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso 
desta também pertencer ao grupo econômico. 
 
7.6.3. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua 
Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos 
previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 
 
7.6.4. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital, nos termos da Lei n.º 
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14.133/21. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os produtos objeto 

deste Termo de Referência, segundo as necessidades e requisições da PMSSVA. 

8.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as 

necessidades e o interesse da PMSSVA, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.3. Entregar os produtos especificados, no prazo máximo de 10(dez) dias após a emissão da 

Nota de Empenho à licitante vencedora. 

8.4. O produto deverá ser entregue nos locais e horários mencionados no item 5.3, deste 

termo de referência. 

8.5. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e 

exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 

for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, 

as normas da PMSSVA. 

8.6. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 

produto que não atenda ao especificado. 

8.7. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

8.8. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando 

ao PMSSVA o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

8.9. Comunicar imediatamente ao PMSSVA, quando for o caso, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

8.10. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

8.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
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8.12. Responder direta e exclusivamente pelo fornecimento decorrente do contrato, não 

podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto 

a terceiros, sem o expresso consentimento da PMSSVA. 

8.13. Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 2 

(dois) dias, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras da 

PMSSVA. 

8.14. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a PMSSVA de 

quaisquer ônus e responsabilidades. 

8.15. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por 

sua culpa ou dolo, a causar a PMSSVA ou a terceiros, durante a execução do contrato de 

fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada 

qualquer responsabilidade da PMSSVA, podendo este, para o fim de garantir eventuais 

ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

b) medida judicial apropriada, a critério da PMSSVA. 

8.1.16. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Requisitar, por meio da Diretoria Administrativa, responsável pela fiscalização do 

Contrato, conforme as necessidades da PMSSVA, por meio da respectiva requisição com 

autorização da Diretoria Administrativa, que atestará o recebimento gradual do produto. 

9.2. Conferir o fornecimento do produto, embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva 

responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

9.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa fornecer o produto dentro 

das normas estabelecidas. 

9.4. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na entrega do produto e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
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9.5. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, 

mediante comunicação a ser feita pelo da fiscalização. 

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora. 

9.7. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência. 

9.8. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

9.9. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente 

bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente 

discriminada e acompanhada do correspondente atestado de fiscalização. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2(dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.  

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

10.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação. 

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

10.9.1. o prazo de validade; 

10.9.2. a data da emissão;  

10.9. 3.os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.9. 4. o período respectivo de execução do contrato;  

10.9. 5. o valor a pagar; e  

10.9. 6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
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line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

10.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

10.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

10.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize. 

Prazo de pagamento 

10.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

10.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

Forma de pagamento 

10.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  
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10.18.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento  

10.19. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento total ou parcial, 

conforme as regras previstas no presente tópico. 

 

Cessão de crédito 

 

10.20. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

10.20.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

 

10.21. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 

10.22. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

 

10.23. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
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comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

 

10.24. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

10.25. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 

da data base da proposta, pela variação do índice IPCA ou outro que vier a substituí-lo, e 

afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de 

culpa da contratada. Os montantes dos pagamentos serão reajustados, anualmente, na forma 

da lei, com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 

R = I¹ - I xV/ I 

Onde: 

R = Reajuste 

I¹= índice do mês de execução dos serviços (INCC) 

I = índice do mês da data base da proposta (INCC) 

V = Valor da fatura a ser reajustada 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$710.000,00 
(setecentos e dez mil reais)  
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  CONSUMO 

ESTIMADO 

1 Insumos da tabela SINAPI que congregam a área 

de materiais de construção - ACABAMENTO em 

geral, PINTURA interno e externo, FERRAMENTAS, 

ALVENARIA/ESTRUTURA, COBERTURA e TUBOS 

(cód. Tabela SINAPI n.º 

7725,7745,7750,7761,7762, 7785, 37451, 37453).  

Percentual 

de 

desconto  

710.000,00 
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11.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
 
11.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
 
11.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
 
11.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 
 
11.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Gestor do Contrato 

12.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

12.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

12.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

12.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

12.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

12.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:    

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

3.3.90.30.00.2.06.00.08.243.0012.2.0028 1.500.000  

3.3.90.30.00.2.06.00.08.482.0008.2.0030 1.500.000  

3.3.90.30.00.2.13.00.08.244.0002.2.0063 1.500.000  

3.3.90.30.00.2.13.00.08.244.0018.2.0090 1.500.000  

SECRETARIA DE SAÚDE  3.3.90.30.00.2.05.00.10.122.0002.2.0026 1.500.000  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.365.0006.2.0022 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.122.0002.2.0015 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.361.0007.2.0019 1.500.000  

SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.30.00.2.02.00.04.122.0002.2.0006 1.500.000 

SECRETARIA DA 

AGRICULTURA 

3.3.90.30.00.2.08.00.20.122.0002.2.0040 1.500.000 

SECRETARIA DOS ESPORTES, 3.3.90.30.00.2.12.00.27.812.0014.2.0050 1.500.000 
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LAZER E TURISMO 

MANUTENÇÃO PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS  

3.3.90.30.00.2.07.00.15.452.0015.2.0035 1.500.000 

MANUT. CONVÊNIO POLÍCIA 

MILITAR/FLOREST/CIVIL 

3.3.90.30.00.2.02.00.06.181.0001.2.0010 1.500.000 

Secretaria de Infra Estrutura 3.3.90.30.00.2.07.00.15.122.0002.2.0033 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.00.15.452.0015.2.0034 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.00.15.452.0015.2.0037 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.00.20.606.0015.2.0038 1.500.000 

3.3.90.30.00.2.07.01.17.512.0015.2.0039 1.500.000 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

(art. 18, § 1º, Lei 14.133/2021) 

1. INTRODUÇÃO 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, 

tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, na maioria, são instrumentos de 

realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia 

contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente 

delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo 

mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos 

públicos. 

A Lei nº 14.133/2021 dispõe que a descrição da necessidade da contratação deve ser 

fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido. 

Neste sentido, afirma que o estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação. 

Dessa forma, o presente documento tem o intuito de avaliar a viabilidade (técnica e 

econômica) da contratação pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais 

que servirão para compor o Termo de Referência. 

2. PARÂMETROS NORMATIVOS 

2.1. Parâmetros Normativos Gerais para Contratações Públicas: 

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dispõe sobre os princípios 

básicos que regem as contratações públicas, a exemplo do artigo 37, XXI, que estabelece o 

princípio da isonomia e a obrigatoriedade de licitação; 

2.1.2. Lei n. 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.  

2.1.3. Lei Complementar n. 101/2000, normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. 
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2.1.4. Decreto Lei n. 4.657/1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 

2.1.5. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público - Inciso I do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/2021 e art. 9°, inciso I da IN 58/2022) 

3.1. A manutenção predial é essencial para a conservação do patrimônio do de todas os 

setores da PMSVA, proporcionando condições adequadas e indispensáveis para a realização 

das atividades que compõem a missão institucional deste Órgão. 

3.2. Ressalta-se que a falta de manutenção das instalações poderá acarretar no agravo da 

situação das edificações, podendo chegar a um nível em que as avarias tornar-se-ão 

irreparáveis. Além disso, o estado precário das construções pode ocasionar acidentes, 

colocando a vida humana em risco. 

3.3. A manutenção predial é para renovar, manter, preservar, prevenir e corrigir o seu 

patrimônio predial. Dentre os materiais necessários para a realização da Manutenção Predial 

encontram-se, dentre outros, aqueles classificados nas Naturezas de Despesa Materiais para 

Manutenção de Bens Imóveis / Instalações. 

3.4 A Construção de obras públicas em espacial as casas do projeto “MORADA DIGNA” e a 

urbanização da Av. Prefeito José de Almeida, com prosseguimento do jardim e iluminação. 

3.5 Os materiais adquiridos serão aplicados nos diversos setores da PMSSVA, de forma a sanar 

ou mitigar a demanda pelos serviços de manutenção relacionados à construção civil. 

3.6 Por tratar-se de material comum, com necessidade de contrações frequentes com 

previsão de entregas parceladas para atender demandas de quantitativos variáveis, uma vez 

que não há disponibilidade de espaço físico para acondicionamento dos materiais. 

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Demonstração da previsão da 

contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 

seu alinhamento com o planejamento da Administração - Inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

4.1. A despesa para contratação em comento encontra-se prevista na LDO, para o exercício 

de 2024. 
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5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Descrição dos requisitos necessários e suficientes à 

escolha da solução - Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 9°, inciso II da IN 

58/2022). 

5.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 

licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas no processo 

licitatório – em especial neste Termo de Referência e no Edital e nos seus anexos – e nos 

regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

5.2. Participação no presente certame apenas empresas ou sociedades situadas numa 

distância de até 30 (trinta) Km da sede do Município de São Sebastião da Vargem Alegre/MG. 

A delimitação geográfica prevista no instrumento convocatório encontra respaldo no disposto 

no art. 47 da Lei Complementar n. 123/06: 

“Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá 

ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 

a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica.” 

 

Tendo em vista a busca pela promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal, como intuito de fomentar o comércio local e regional, nos termos da lei, uma vez 

que no município possui 3 empresas cujo objeto equivale ao objeto licitado, além de garantir 

a sustentabilidade exigida nas contratações públicas. 

5.3. A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam 

no próprio descritivo dos lotes a serem licitados e no presente Termo de Referência presentes 

nos autos deste processo licitatório e que também estarão anexas ao edital. 
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5.4. É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista junto ao PMSSVA. 

5.5 Atendimento às Normas Técnicas 

5.5. 1. Como requisito para a contratação, o item do lote licitado deve atender às legislações 

e normas técnicas que estabelecem os requisitos de dimensões, material, uso, manutenção, 

descarte, entre outros. As normas a serem atendidas, a depender do bem em específico e sem 

exclusão de outras que vierem a ser aplicáveis, são: 

I. Tabela sinapi; 

II. Nova Lei de Licitações e Contratos 14.133/21. 

5.6. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, pois os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 

usuais de mercado. 

5.7. Os materiais, objeto da aquisição, devem ser entregues no prazo de 2 (dois) dias após a 

notificação do empenho ao fornecedor no endereço indicado no Edital, dentro da 

padronização seguida pelo órgão e conforme especificações técnicas.  

5.8 O prazo de validade para os itens argamassas e cal hidratada, será de 12 meses, 

considerando que o material foi fabricado no mês da entrega. Para cimento a validade será 

de 90 dias considerando que o material foi fabricado no mês da entrega. Para os demais itens 

a validade MÍNIMA será de seis meses. 

5.9 As unidades ou formas de apresentação dos materiais estão descrita na tabela SINAPI, os 

seus respectivos quantitativos, estão detalhadas na planilha de especificação dos produtos. 

5.10 Faz-se necessário a aplicação de normas técnicas para os itens em questão NBR 

7211:2009 (areia E britas); NBR 16697:2018 (cimento); NBR 13281:2005 e 

14081:2012/14992:2003 (argamassa) e NBR 7175:2003 (cal hidratada); NBR ISO 13006:2020, 

NBR ISO 10545-1:2017 e NBR 16919:2020 (revestimentos); NBR 13207:2017 (gesso) 

5.11 Os materiais devem obedecer ao que se encontra discriminado abaixo: 

5.11.1 O material entregue deverá ser novo de primeiro uso; 
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5.11.2. O material entregue não deverá conter substâncias perigosas em concentração acima 

da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). 

5.11.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

5.11.4. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia da 

aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos 

materiais utilizados; 

5.11.5. Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos 

pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à saúde, 

à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da concorrência justa (Lei nº 

9.933, de 20 de dezembro de 1999). 

5.12. Em Relação a critérios de sustentabilidade temos: Nos termos do Art. 5º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, aplica-se ao objeto deste termo, no 

mínimo: 

Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os 

seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 

materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento; 

Da mesma forma, o art. 4º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012: 

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 

água;  

II - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  
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III - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 

serviços e nas obras. 

6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (Estimativa das quantidades a serem contratadas, 

acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala - Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9º). 

6.1. A necessidade foi levantada pelo setor de compra e secretaria municipal de 

administração. A demanda foi estimada de acordo com os relatórios de consumo e de 

demanda reprimida a serem adquiridos. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  CONSUMO 

ESTIMADO 

1 Insumos da tabela SINAPI que congregam a área 

de materiais de construção - ACABAMENTO em 

geral, PINTURA interno e externo, FERRAMENTAS, 

ALVENARIA/ESTRUTURA, COBERTURA e TUBOS 

(cód. Tabela SINAPI n.º 

7725,7745,7750,7761,7762, 7785, 37451, 37453).  

Percentual 

de 

desconto  

710.000,00 

 
7 – LEVANTAMENTO DE MERCADO (consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar - Inciso V do § 1° 

do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

7.1. O levantamento de mercado “consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar”.  

7.2. Dessa forma, para encontrar soluções que atendam às demandas da aquisição de material 

de consumo, considerando as previsões inscritas nos artigos 18, §1º, inciso X; 169, §3º, inciso 

I e 173 da Lei n. 14.133/2021, podemos indicar as seguintes modalidades: 

7.2.1. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio 

de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que 

foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise. 
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7.3. Com o escopo de definir o tipo e solução a contratar, observou-se que no mercado 

ofertante da solução de material de consumo, predominam dois principais tipos de soluções, 

conforme seguem detalhamentos: 

Solução 1: Aquisição de material de consumo através de SRP. 

De modo geral, na aquisição de material de consumo de maneira isolada, há o ganho 

econômico na compra em escala, em que os licitantes ofertam melhores preços ao 

diminuírem suas margens de lucro, visto que ganharão no quantitativo maior vendido. 

Ademais, a escolha pelo Sistema de Registro de Preços poderá viabilizar a participação de 

outros órgãos interessados em aderir na origem, através da Intenção de Registro de Preços, 

podendo elevar ainda mais o quantitativo da licitação. 

Com a utilização do Sistema de Registro de Preço, a Administração tende a economizar nas 

suas aquisições, não precisando providenciar grandes áreas para armazenagem de materiais 

tendo em vista que o licitante vencedor, ao assinar a Ata de Registro de Preços, 

comprometesse a fornecer os materiais pelo preço acordado e no momento em que for 

solicitado. Aquisição de material de construção com indicação de todos os itens necessários 

ou aquisição de material de construção por meio da Tabela SINAPI: 

Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços 

O Sistema de Registro de Preços, estabelece a possibilidade de a proposta mais vantajosa 

numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. Já o atendimento dos pedidos 

dos órgãos meramente usuários fica na dependência de: prévia consulta e anuência do órgão 

gerenciador; indicação pelo órgão gerenciador do fornecedor ou prestador de serviço; 

aceitação, pelo fornecedor, da contratação pretendida, condicionada está à não gerar prejuízo 

aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços; embora a norma seja silente a 

respeito, deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas as 

renegociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem necessárias. 

7.4. Análise e escolha entre as soluções existentes 

Tendo em vista todos os argumentos elencados nos itens acima e visando à continuidade das 

atividades administrativas, no momento entende-se como formato mais adequado o 

apresentado pela Solução 1. Ressalta-se que as soluções foram apreciadas, ponderando-se os 
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encargos de cada uma delas, assim como os preceitos legais implícitos. A solução escolhida 

atende as determinações legais mostrando-se a opção mais viável e econômica à Instituição. 

8 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21). 

8.1. Essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para a contratação 

e à análise de sua viabilidade. O orçamento estimativo final para a contratação deverá compor 

o Termo de Referência. 

8.2. A estimativa de valor da contratação, no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil 

reais) realizada nesses ETP visa a levantar o eventual gasto com a solução escolhida de modo 

a avaliar a viabilidade econômica da opção. Essa estimativa não se confunde com os 

procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de preço para fins de verificação da 

conformidade e da aceitabilidade da proposta. 

8.3. Para chegar ao valor da contratação é necessário cruzar algum banco de dados que 

represente ou gastos de cada setor com estes materiais, ou as quantidades estimadas para 

PMSSVA do ano em que será realizada a licitação, com os dados da tabela SINAPI-RS; 

8.4. As estimativas de gastos por cada unidade:  

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  CONSUMO 

ESTIMADO 

1 Insumos da tabela SINAPI que congregam a área 

de materiais de construção - ACABAMENTO em 

geral, PINTURA interno e externo, FERRAMENTAS, 

ALVENARIA/ESTRUTURA, COBERTURA e TUBOS 

(cód. Tabela SINAPI n.º 

7725,7745,7750,7761,7762, 7785, 37451, 37453).  

Percentual 

de 

desconto  

710.000,00 

 

9 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

9.1. Diante das alternativas encontradas para atender a demanda da administração, o Pregão 

Eletrônico aparenta continuar sendo a alternativa mais benéfica à instituição.  
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9.2. Considerando, ainda, a diversidade de materiais existentes no mercado, as peculiaridades 

de cada uma das secretarias, e o risco de não identificar todos os insumos, a vinculação da 

demanda da administração a uma Tabela de insumos parece ser uma alternativa viável, 

carecendo de regramento em Edital da forma como isso acontecerá. 

9.3. Neste sentido, eventual aquisição de materiais de consumo para manutenção de bens 

imóveis constantes na tabela SINAPI-MG (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil), com base no MAIOR DESCONTO, na modalidade “Não Desonerada”.  

10 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (Justificativas para o parcelamento ou não da 

solução. (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

10.1. O julgamento do item deverá ser POR LOTE, a licitação em lote justifica-se pelo fato de 
que cada tipo de materiais a serem adquiridos são específicos de empresas especializadas no 
ramo, desta maneira, optou-se por divisão por lotes. 
 
10.2. Ainda, comprar os materiais em grandes quantidades (lotes) geralmente resulta em 
descontos e preços mais vantajosos. Isso permite que os recursos financeiros da empresa 
sejam utilizados de forma mais eficiente, maximizando o valor adquirido com o orçamento 
disponível. 
 
10.3. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos da Lei nº 14.133/2021, neste caso, 
se demonstra técnica e economicamente viável e não tem finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da aquisição, e 
principalmente, assegurar, não só mais ampla competição necessária em um processo 
licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é atender a contento as 
necessidades da Administração Pública. 
 
10.4. Destaque-se ainda que, os materiais em questão serão utilizados em diversos setores, 
uma vez que no presente caso a fragmentação em itens acarretará a perda do conjunto; perda 
da economia de escala; redundar em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionar a excessiva 
pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômico.  
 
10.5. Portanto, o agrupamento por itens faz-se necessário tendo em vista a economicidade, e 
eficiência fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a 
existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento dos 
materiais a serem adquiridos. 
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11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21) 

11.1. O resultado pretendido é a preservação da integridade material dos imóveis da PMSSVA 

e construção e a integridade pessoal de seus servidores, discentes e com de terceiros. 

11.2. Espera-se com esta contratação a racionalização do uso de recursos públicos e melhor 

agilidade na contratação pelas unidades. 

12 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

12.1. Até o presente momento não se verifica providência adicional a ser tomada que não 

tenha sido discriminada neste documento. 

12.2. O procedimento de fornecimento previsto mostra-se razoável, desde que sejam 

observadas as seguintes orientações: 

12.2.1. Deverá ser solicitado, por escrito, à empresa contratada, orçamento dos materiais 

informando marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

12.2.2. Os preços propostos no orçamento deverão estar de acordo com a tabela de preços 

SINAPI/MG atualizada do mês de requisição, já aplicado o percentual de desconto.  

12.2.3. O orçamento deverá fazer referência às especificações e respectivos grupos SINAPI, os 

valores unitários, o desconto aplicado, o valor total, bem como atestar que os bens ofertados 

atendem as normas legais previstas neste edital e TR; 

12.2.4. Caso aprovado o orçamento, será emitida ordem de fornecimento para aquisição dos 

materiais acompanhadas da respectiva nota de empenho; 

12.2.5. A empresa fornecedora deverá lançar na nota fiscal as especificações dos bens 

entregues de modo idêntico com aqueles constantes na requisição fornecida pelo 

REQUISITANTE; 

12.2.6. A forma de acesso as tabelas de preços deverão sempre tomar como referência a 

tabela SINAPI/MG (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), mais 

atualizada, disponibilizada pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL no sitio: 

https://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx. 
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13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

13.1. No âmbito desta Instituição as contratações correlatas e/ou interdependentes com a 

descrição da solução como um todo, isto é, com o objeto do futuro certame, correspondem 

aos contratos terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra relacionados, ou ainda, 

se for o caso, a possibilidade remota que seria dispor de servidores carreira. 

14 – IMPACTOS AMBIENTAIS (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).  

14.1. A aquisição em si deste não gera impactos ambientais diretamente, não sendo 

necessárias medidas para sanar qualquer risco ambiental que porventura possa existir. 

14.2. Porém, foram adotadas medidas no sentido de se adquirir produtos com materiais 

sustentáveis. 

15 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei14.133/21).  

15.1. Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado 

escolhida, a Equipe de Planejamento designada pela Portaria, considera que a contratação é 

viável e razoável, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da 

Administração. 
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Anexo II 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE, como CONTRATANTE, 

e a .......................... como CONTRATADA, para aquisição de 

bens na forma abaixo. 

 

 O Município de São Sebastião da Vargem Alegre, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

São Sebastião da Vargem Alegre, com sede na Praça José Honorato de Almeida, 83, centro, na cidade 

de São Sebastião da vargem Alegre/Estado MG, inscrita no CNPJ sob o nº 01.616.854/0001-60, neste 

ato representada pelo Prefeito Municipal Arcedino José de Almeida, brasileiro, divorciado, agricultor, 

inscrito no CPF 998.389.906-04, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., 

e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n.º 011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1. Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como 

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei 

Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 039/2023 e demais legislações aplicáveis, bem 

como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela 

Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas 

essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras 

delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e 

irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. É objeto deste instrumento a contratação de empresa para o fornecimento de forma parcelada de 

materiais limpeza para atender todas as secretarias, de acordo com o interesse e a necessidade, 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

63 
 

conforme as especificações constantes do Termo de Referência.  (Anexo I do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 011/2024), na forma abaixo descrita: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA MEDIÇÃO, DA DOTAÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O presente contrato tem o valor global previsto de R$........ (........... ), conforme preço registrado 

e quantitativos, que é de pleno conhecimento das partes, sendo os valores unitários os seguintes: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA  

QUANTIDADE MARCA  VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL  

1       

 

3.2. O Objeto será entregue de acordo com a ordem de fornecimento, de acordo com as necessidades 

do CONTRATANTE.  

3.3. Somente poderão ser considerados para pagamento os produtos efetivamente entregues pela 

Contratada e aprovados pela Fiscalização. 

3.4. Todas as ordens de fornecimento ou comunicações da FISCALIZAÇÃO para a CONTRATADA, e vice-

versa, serão transmitidas por meio eletrônico oficial da Prefeitura de São Sebastião da Vargem Alegre, 

e só assim produzirão seus efeitos. As OF serão convenientemente numeradas. Pelo sistema SIPLAN.  

3.5. Na Nota Fiscal deverá constar o valor expresso em reais. 

3.6. A nota fiscal deverá ser acompanhada de documentação comprobatória de regularidade 

constituída de: 

a) Certidão negativa de Débitos Municipais, 

b) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

c) Certidão Conjunta negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão negativa de Débitos Tributários referente à Secretaria do Estado da Fazenda. 

3.7. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser pagas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da intimação da decisão que as tenham aplicadas, ou ainda, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

64 
 

3.7. Caso o pagamento da Nota Fiscal não seja efetuado no prazo previsto serão devidos juros, 

conforme item constante no Termo de Referência. 

3.8. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data base da 

abertura da proposta, pela variação do índice IPCA ou outro que vier a substituí-lo, e afetará 

exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da 

contratada. Os montantes dos pagamentos serão reajustados, anualmente, na forma da lei, com a 

aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 

R = I¹ - I xV/ I 

Onde: 

R = Reajuste 

I¹= índice do mês de execução dos serviços (INCC) 

I = índice do mês da data base da proposta (INCC) 

V = Valor da fatura a ser reajustada. 

3.9. O ISSQN, se devido, será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente, caso não 

haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

3.10. À retenção do Imposto de Renda na Fonte e da Contribuição Previdenciária será feita em 

conformidade com o disposto nas Instruções Normativas. 

3.11. Dos Recursos Orçamentários: 

  

 

3.11.1. Para fazer face às despesas resultantes da contratação, o MUNICÍPIO utilizará os recursos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTRATO 

4.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 observadas suas alterações posteriores, 

pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 
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4.2. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade 

gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

4.3. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada 

pelo adjudicatário. 

4.4. O Contrato vigorará a partir da assinatura até 12 (doze) meses. 

4.4.1. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

4.4.2. No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na forma dos 

arts. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis. 

4.4.3. Após o período de 12 (doze)meses o contrato deverá prever a atualização dos valores praticados 

para garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme clausula 3.8. 

4.5. Da subcontratação: 

4.5.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar. 

4.5.1.1. A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as 

obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, 

inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária 

4.5.2. A CONTRATRA não poderá ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

5.1. A empresa adjudicada irá entregar os produtos solicitados a partir de prévio empenho e ordem de 

fornecimento. 

5.2. O prazo de entrega será de 2 (dois) dias corridos, a partir da entrega da ordem se fornecimento, 

que será encaminhada via ofício para endereço eletrônico. 

5.3. As regras da entrega encontram-se definidas no termo de referência. 

5.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o servidor não o aceitará e 

lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 

de responsabilidade. 
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5.5. O servidor deverá processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento 

definitivo ou notificando a contratada para refazer o objeto entregue em desacordo com as 

especificações (recebimento provisório). 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita 

execução do serviço, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, 

se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

5.7. A empresa adjudicada pela prestação de serviços, será responsável por todos os prejuízos que 

possam causar ao Município, decorrentes de negligências do não atendimento das solicitações no 

prazo estabelecido. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.1. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os produtos objeto deste 

Termo de Referência, segundo as necessidades e requisições da PMSSVA. 

6.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as necessidades e o 

interesse da PMSSVA, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

6.1.3. Entregar os produtos especificados, no prazo máximo de 10(dez) dias após a emissão da Nota 

de Empenho à licitante vencedora. 

6.1.4. O produto deverá ser entregue nos locais e horários mencionados no item 5.3, deste termo de 

referência. 

6.1.5. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 

editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no 

que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da PMSSVA. 

6.1.6. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que 

não atenda ao especificado. 

6.1.7. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

6.18. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando ao 

PMSSVA o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
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6.1.9. Comunicar imediatamente ao PMSSVA, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

6.1.10. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 

do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

6.1.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 

6.1.12. Responder direta e exclusivamente pelo fornecimento decorrente do contrato, não podendo, 

em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o 

expresso consentimento da PMSSVA. 

6.1.13. Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 2 (dois) 

dias, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras da PMSSVA. 

6.1.14. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários 

e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a PMSSVA de quaisquer ônus e 

responsabilidades. 

6.1.15. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa 

ou dolo, a causar a PMSSVA ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive 

por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da 

PMSSVA, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes 

providências: 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

b) medida judicial apropriada, a critério da PMSSVA. 

6.1.16. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.2.1. Requisitar, por meio da Diretoria Administrativa, responsável pela fiscalização do Contrato, 

conforme as necessidades da PMSSVA, por meio da respectiva requisição com autorização da Diretoria 

Administrativa, que atestará o recebimento gradual do produto. 

6.2.2. Conferir o fornecimento do produto, embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva 

responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 

6.2.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa fornecer o produto dentro das 

normas estabelecidas. 
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6.2.4. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na entrega do produto e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

6.2.5. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, mediante 

comunicação a ser feita pelo da fiscalização. 

6.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora. 

6.2.7. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência. 

6.2.8. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

6.2.9. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e 

acompanhada do correspondente atestado de fiscalização. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

7,1. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não 

eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

7.2. A Fiscalização da entrega dos bens caberá ao(s) servidor(es) designado(s) por ato do gestor da 

Unidade Requisitante. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos 

termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

7.3. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 

considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

7.4. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse 

quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações 

relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e 

elementos referentes à execução do contrato. 

7.5. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de modo a permitir, 

a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências 

ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O 

silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
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7.6. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, 

próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento do prazo 

estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do 

disposto no subitem 7 do Edital, sujeitando-as as penalidades previstas no subitem 8.2 

8.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade Requisitante 

poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 

previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, 

conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, 

inclusive, nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”, observará os seguintes parâmetros: 

8.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso 

de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

8.3.2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de 

inadimplemento parcial da obrigação assumida; 
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8.3.3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção 

por culpa da CONTRATADA; e 

8.3.4. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 

atraso superior 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

8.3.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

8.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia 

do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais 

formalidades legais. 

8.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput deste item poderão ser aplicadas 

juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão 

unilateral do Contrato. 

8.6. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 8.2 não possuem caráter compensatório, e, assim, 

pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

8.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido. 

8.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, 

nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa 

ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor da 

garantia tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da 

autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

8.9. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

8.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
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com o sancionado, observados, em todos os casos , o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO 

9.1. O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, $ 2º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo. 

9.3. Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado 

em que a sua execução se encontrar. 

9.4. Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções 

cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do 

Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma do item 8.1, alínea “c”, 

deste Contrato. 

9.4.1. A multa referida no item anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da 

garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades 

anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo 

CONTRATANTE. 

9.5. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

9.6. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao 

valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do 

Contrato, após a compensação prevista no item 9.4.1. desta Cláusula. 

9.7. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos 

pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial 

designada para esse fim e à devolução da garantia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO E COMUNICAÇÃO 

10.1. Havendo incontestável e justificado interesse público e autorização prévia e expressa da 

Prefeitura, o Contrato poderá ser cedido ou transferido parcialmente. 

10.1.1. À cessão do contrato poderá ocorrer independentemente da fase em que se encontrar a 

execução do objeto contratado, desde que o pretenso cessionário tenha participado e tenha sido 

habilitado na licitação. Serão convocadas as empresas por ordem de classificação obtida na licitação. 

10.2. A subcontratação poderá ocorrer após autorização prévia e expressa da Prefeitura, em parte do 

contrato, assumindo a contratada, completa responsabilidade pela atuação dos subcontratados, que 

não terão qualquer vínculo com a Prefeitura. 

10.3. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente 

contrato, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as 

condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, 

regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual foi licitada a aquisição 

objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do Contrato; 

11.2. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.3. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em 

dias de expediente no CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

12.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 

Comarca de São Sebastião da Vargem Alegre, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as testemunhas 

abaixo em duas vias de igual teor; 

São Sebastião da Vargem Alegre, ...... de....................... de 20........ 
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Representante Legal 

 

EMPRESA 

Representante Legal 

Cargo 

 

Testemunha 1     Testemunha 2 

 

Ass.:______________________________ Ass.:_____________________________ 

       

Nome:_____________________________ Nome:____________________________ 

C.I.:_______________________________ C.I.:______________________________ 

C.P.F.:_____________________________ C.P.F.:____________________________ 
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ANEXO III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, 

na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo 

e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... 

de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada 

no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 

e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 

31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação 

nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia ou 

validade 

         

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) .... 
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3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

      

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no sitio da PMSSVA, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
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de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 
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Anexo 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Comentado [A1]: Nota Explicativa: Caso haja previsão de preços 
diferentes conforme artigo 82, III, da Lei nº 14.133, de 2021, e artigo 
15, III, da Lei nº 11.462, de 2023, deverá ser incluída tabela com os 
fornecedores e seus respectivos preços. 
Nesta hipóteses, é provável que outras disposições deste modelo e 
dos demais modelos (edital, TR e contratos) também sofram 
alterações, cabendo ao órgão fazer as adequações devidas.  
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Anexo IV  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 

Departamento de Licitação 

A sociedade(s) empresária(s)………………………………., com sede na Rua/Av. ……………………, nº ……, no 

Município de …………, Estado de ……………… inscrita no CNPJ/MF nº ……………………, por intermédio de 

seu representante legal o Sr(a).…………………………., portador(a) da Carteira de Identidade nº ………………… 

e do CPF nº……………….., propõe o fornecimento do objeto do ato convocatório, de acordo com a 

presente proposta comercial, nas seguintes condições:  

O PROPONENTE DEVERÁ PREENCHER PLANILHA CONFORME MODELO A SEGUIR: 

Item Quant. Unid. Descrição Vl. Unit. Vl. Total 

      

      

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$___________ (___________________________________). 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto constante no edital 

e anexos do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico   nº 011/2024. 

Validade da proposta: ........... 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, 

obrigações, entre outros.  

(local e data) 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÕES 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

 A empresa.............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ................................., por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a) .........................................................., portador do 

Documento de Identidade nº ...................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 

como ...................................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 que não está 

sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 

(  )   Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente 

que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 

A empresa ..................................................., inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada 

na ............................................., cidade de .................................., estado ................., 

telefone(s) ......................................., e-mail para contato ............................................., neste ato 

representada pelo(a) Sr(a)  …......................., portador da Carteira de Identidade nº ….........................  

e do CPF nº …................,, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de 

habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão nº 011/2024,  assim como tem pleno 

conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos. 

............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

…........................................................., inscrito no CNPJ nº ..................................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ......................................................................., 

portador da Carteira de Identidade nº ..................................... e do CPF nº ................................., 

DECLARA, sob as penas da Lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

.............................................. 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº …........................, por 

intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira de Identidade 

nº ….........................  e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em 

qualquer das condições impeditivas, especificando: 

1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 

consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 

5 - E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 

a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a 

idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e 

suas alterações.  

............................................... 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• As Declarações a ser emitidas em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

 

 


